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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 02, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2025

DD. Senhor (a) Presidente,

Senhoras e Senhores Vereadores,
Para os efeitos legais, estou submetendo à deliberação dessa Câmara Municipal a seguinte matéria:

Projeto de Lei Complementar: nº 02, de 10 de fevereiro de 2025.
Ementa: Altera redação do § 6º do artigo 52, da Lei Complementar nº 15, de 18 de junho de 2008, a qual define as diretrizes urbanas do Município de Mato Castelhano, excepcionando, temporariamente, a regularização de terrenos com área inferior à por aquela definida.

Justificativa: 

Tenho a honra de submeter à apreciação desta Egrégia Casa, o incluso Projeto de Lei, requerendo caráter de urgência, nos termos do art. 77, §§ 1º e 2º da Lei Orgânica Municipal, que altera redação do § 6º do artigo 52, da Lei Complementar nº 15, de 18 de junho de 2008, a qual define as diretrizes urbanas do município de Mato Castelhano. Excepcionando temporariamente, a regularização de terrenos com área inferior à por aquela definida.
A presente proposição legislativa visa incluir um parágrafo ao artigo 52 da Lei Complementar nº 15, de 18 de junho de 2008, que estabelece as diretrizes urbanas do município de Mato Castelhano, com o objetivo de excepcionar temporariamente a regularização de terrenos com área inferior àquela definida pela legislação vigente.
A legislação urbanística é um instrumento essencial para a organização do território municipal, garantindo o planejamento sustentável e a observância de padrões mínimos para a ocupação e uso do solo. Contudo, verifica-se, na prática, uma demanda social significativa por regularização de propriedades urbanas que, por razões históricas, sociais ou econômicas, possuem áreas inferiores aos limites definidos pelo artigo 52 da Lei Complementar nº 15/2008.
Tal realidade tem gerado insegurança jurídica e social a um número expressivo de munícipes, dificultando a plena integração dessas propriedades ao sistema formal e a obtenção de benefícios decorrentes da regularização, como o acesso a crédito, escrituração, infraestrutura urbana, entre outros.
A proposta se fundamenta no caráter excepcional e temporário da medida, que não visa flexibilizar de maneira irrestrita os parâmetros urbanísticos, mas sim atender a situações específicas, decorrentes de regularizações pendentes e consolidadas ao longo dos anos. A temporariedade reforça o compromisso do Município em manter o controle e a responsabilidade sobre o planejamento urbano, evitando impactos negativos a médio e longo prazo.
A regularização de terrenos com dimensões inferiores promove uma série de benefícios à coletividade, entre os quais destacam-se:
· Segurança Jurídica: Os proprietários poderão formalizar a posse e propriedade de seus terrenos, reduzindo litígios e incertezas sobre o domínio.
· Aumento da Arrecadação Tributária: Com a regularização, os imóveis passam a ser formalmente integrados ao Cadastro Imobiliário Municipal, permitindo a arrecadação de impostos como o IPTU.

· Desenvolvimento Urbano: A medida possibilita a inclusão de áreas subutilizadas ou irregulares na malha urbana, contribuindo para o crescimento ordenado da cidade.
· Justiça Social: Atende à população de baixa renda, que frequentemente é mais afetada pela restrição de acesso a terrenos regulares e adequados às suas condições econômicas.
A proposição encontra respaldo nos princípios da função social da propriedade e do direito à moradia, previstos na Constituição Federal de 1988, bem como nos objetivos do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001), que prioriza a inclusão social e o planejamento urbano sustentável. A medida também considera a necessidade de adequação progressiva das legislações locais às realidades urbanas específicas do município de Mato Castelhano.

A aprovação da presente proposta representará um avanço significativo na promoção da regularização fundiária, segurança jurídica e desenvolvimento sustentável do município de Mato Castelhano. Por meio dessa alteração legislativa, o Município reafirma seu compromisso com a inclusão social, a justiça territorial e o respeito às diretrizes urbanísticas, sem prejuízo ao planejamento de longo prazo e à qualidade de vida da população.

Contando com a habitual atenção do Poder Legislativo, esperamos a aprovação do referido Projeto de Lei.
Mato Castelhano/RS, 10 de fevereiro de 2025.
ROGÉRIO AZEREDO FRANÇA



Prefeito Municipal 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 02, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2025
ALTERA REDAÇÃO DO § 6º DO ARTIGO 52, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 15, DE 18 DE JUNHO DE 2008, A QUAL DEFINE AS DIRETRIZES URBANAS DO MUNICÍPIO DE MATO CASTELHANO, EXCEPCIONANDO, TEMPORARIAMENTE, A REGULARIZAÇÃO DE TERRENOS COM ÁREA INFERIOR À POR AQUELA DEFINIDA.
Art. 1º O § 6º, do artigo 52, da Lei Complementar nº 15, de 18 de junho de 2008, que define as Diretrizes Urbanas do Município de Mato Castelhano, passa a ter a seguinte redação:

"§ 6º Os proprietários de terrenos com área mínima de 125 m² (cento e vinte e cinco metros quadrados), com frente mínima de 5 (cinco) metros, adquiridos a qualquer título até 31 de dezembro de 2024, poderão regularizá-los até 31 de dezembro de 2025."
Art. 2o Fica revogada a Lei Complementar nº 21, de 28 de abril de 2012.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Mato Castelhano, 10 de fevereiro de 2025.
ROGÉRIO AZEREDO FRANÇA
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